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APRESENTAÇÃO

A presente obra chega ao seu 4º volume renovando e reafirmando o seu de-
siderato de buscar contribuir para o delineamento e a construção dos institutos 
e entidades afetos ao Direito das Famílias, à luz, notadamente, do pluralismo 
familiar, do valor da afetividade e da evolução biológica, tecnológica e social pela 
qual passa a nossa sociedade.

 Com efeito, tendo por ponto de partida o ano de 2013, em que publicamos 
o 1º volume desta obra, constatamos que o Direito das Famílias sofreu inúme-
ras e significativas alterações nos âmbitos doutrinário, normativo e jurispruden-
cial, destacando-se, a título exemplificativo: o advento do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que promoveu significativas alterações 
no regime das incapacidades e, consequentemente, nos institutos da tutela e da 
curatela, além de disciplinar a possibilidade de tomada de decisão apoiada; a 
entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que, 
dentre as suas inovações, trouxe capítulo específico para tratar “das ações de fa-
mília”; a inclusão, no texto do Código Civil, de hipóteses de perda do poder 
familiar pelo autor de determinados crimes contra outrem igualmente titular do 
mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente, por meio 
da Lei nº 13.715/2018; a proibição de casamento de quem não atingiu a idade 
núbil, em razão da alteração do texto do art. 1.520 do Código Civil pela Lei  
nº 13.811/2019; o advento do Provimento nº 63/2017 do CNJ, que dispõe so-
bre o reconhecimento voluntário e a averbação da parentalidade socioafetiva dire-
tamente perante o Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais; o reconhecimen-
to da possibilidade da pessoa transexual alterar seu prenome e gênero no registro 
civil mesmo sem fazer a cirurgia de transgenitalização, tanto pelo STJ (REsp 
1.626.739-RS, 4ª Turma, julgado em 9/5/2017) e pelo STF (RE nº 670.422/
RS, Tribunal Pleno, julgado em 15/08/2018) quanto pelo advento do Provimento  
nº 73/2018 do CNJ; o reconhecimento, pelo STJ, que a separação judicial con-
tinua existindo no ordenamento jurídico mesmo após a EC 66/2010 (3ª Turma. 
REsp 1.431.370-SP, julgado em 15/8/2017; e 4ª Turma. REsp 1.247.098-MS, jul-



gado em 14/3/2017); a declaração de inconstitucionalidade da diferenciação de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em am-
bos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do Código Civil (STF. Plenário. 
RE 646721/RS e RE 878694/MG, julgados em 10/5/2017); e a fixação da tese, 
pelo STJ, de que a obrigação alimentar extinta, mas mantida por longo período 
por mera liberalidade do alimentante, não pode ser perpetuada com fundamento 
no instituto da surrectio (3ª Turma. REsp 1.789.667-RJ, julgado em 13/08/2019).

Diante de tal cenário, é imperioso o reconhecimento da importância do de-
senvolvimento de estudos que buscam analisar a evolução − e, em algumas situa-
ções, involução − do Direito das Famílias, com o objetivo de entender o estágio 
atual desse ramo do Direito e, a partir disso, projetar o seu futuro com vistas à 
promoção dos direitos inerentes às entidades familiares. 

Da mesma forma dos volumes anteriores, a presente obra é composta de arti-
gos de autoria de juristas e de profissionais de áreas afetas ao Direito − aos quais 
aproveitamos para renovar os nossos agradecimentos pela rica contribuição −, 
sendo abordados temas variados com o objetivo de fomentar discussões teóricas e 
práticas voltadas à promoção do efetivo desenvolvimento do Direito das Famílias.

Diante desta breve apresentação, aproveitamos para agradecer a receptividade 
que os três primeiros volumes obtiveram junto aos profissionais e aos estudiosos que 
atuam no âmbito do Direito das Famílias, e, assim, esperamos que este 4º volume 
reafirme o reconhecimento de que a família, em suas variadas formas e composições, 
traduz-se como fundamento único e essencial da sociedade, além de ser o locus 
de desenvolvimento da personalidade de seus membros, sendo, assim, de signi-
ficativa importância e necessidade o desenvolvimento de estudos voltados à sua 
adequada compreensão.

Uberlândia, outubro de 2020.

Carlos José Cordeiro 
Josiane Araújo Gomes
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Capítulo 1

DA (IM)POSSIBILIDADE DE 
DESCONSTITUIÇÃO DO VÍNCULO  

DE FILIAÇÃO SOCIOAFETIVO

Carlos José Cordeiro1 
Josiane Araújo Gomes2

RESUMO: Objetiva o presente estudo discorrer a respeito da possibilidade de se 
pretender, judicialmente, a desconstituição do vínculo de filiação socioafetivo, defi-
nindo quem detém legitimidade para deduzir referida pretensão e em quais hipóte-
ses é possível o seu acolhimento, considerando, para tanto, que a filiação socioafeti-
va, por ser vínculo de filiação essencialmente fático, somente surge e se sustenta caso 
existente concreta relação de afeto entre aquele que, efetivamente, exerça a função 
paterna/materna e o outro que o(a) reconheça na qualidade de pai/mãe.

PALAVRAS-CHAVE: filiação socioafetiva; desconstituição; possibilidade.

SUMÁRIO: 1 Introdução; 2 Da filiação socioafetiva: reconhecimento, requisitos 
e efeitos; 3 Da possibilidade do pai/mãe pretender a desconstituição do vínculo 
de filiação socioafetivo; 4 Da possibilidade do filho pretender a desconstituição do 
vínculo de filiação socioafetivo; 5 Considerações Finais; Referências.
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1	 INTRODUÇÃO

A família, ao longo dos tempos, tem sofrido inúmeras transformações quanto 
à sua definição e abrangência, sendo que a sua atual conformação possui como 
característica marcante o fato de ser fundada no sentimento, que se exterioriza 
pelo afeto, elemento primordial para a formação e manutenção das entidades 
familiares. Nessa esteira, o vínculo de filiação não mais é definível pela mera exis-
tência de descendência genética, ou mesmo de presunção legal, exigindo, para a 
sua configuração, a concreta assunção da função paterna/materna por quem pre-
tenda ser reconhecido como pai/mãe. Logo, a filiação é concebida como a relação 
de parentesco, em 1º grau e em linha reta, que une uma pessoa – o filho – àquelas 
que a geraram ou a receberam como se a tivessem gerado – os pais –, abrangendo, 
pois, as verdades biológica, jurídica e afetiva.

Em vista disso, a filiação assume caráter instrumental, na medida em que 
tem por fim a realização pessoal das partes envolvidas. Por decorrência, deve ser 
reconhecida situação de total igualdade substancial entre os filhos, vedando-se 
qualquer conduta discriminatória. Aliás, tal desiderato é consagrado no art. 227, 
§6º, da Constituição Federal de 1988, atribuindo a todos os filhos as mesmas 
prerrogativas, independente de sua origem ou da situação jurídica dos seus pais.

Ocorre que, ao se reconhecer a natureza fática do vínculo de filiação socioafe-
tivo − na medida em que se origina pela prática de atos reiterados pelo pai/mãe 
afetivo no sentido de contribuir para o desenvolvimento físico, psíquico, inte-
lectual e social da pessoa por ele eleita como filho −, é possível que o relaciona-
mento entre as partes sofra alterações ao longo do tempo, que possam acarretar o 
desaparecimento da posse de estado de filho; ou mesmo, é possível que a origem 
do vínculo afetivo esteja fundada em eventual vício de consentimento que, ao 
ser descoberto, pode tornar insustentável a manutenção da relação efetiva entre 
os envolvidos. Nessas hipóteses, indaga-se: é possível obter a desconstituição do 
vínculo de filiação socioafetivo?

Dessa forma, o presente estudo objetiva firmar posicionamento acerca da pos-
sibilidade ou não de se pretender, judicialmente, a desconstituição do vínculo de 
filiação socioafetivo, definindo quem detém legitimidade para deduzir referida pre-
tensão e em quais hipóteses é possível o seu acolhimento, considerando, para tanto, 
que a filiação socioafetiva, por ser vínculo de filiação essencialmente fático, somente 
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surge e se sustenta caso existente concreta relação de afeto entre aquele que, efetiva-
mente, exerça a função paterna/materna e o outro que o(a) reconheça na qualidade 
de pai/mãe, sendo, pois, enquanto mecanismo de formação de entidade familiar, 
um instrumento apto ao desenvolvimento digno da personalidade humana.

2	 DA FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA: RECONHECIMENTO, 
REQUISITOS E EFEITOS

O nascimento de uma pessoa provoca, como regra geral, a sua inserção na 
estrutura social denominada de família, a qual é compreendida, atualmente, 
como a reunião de pessoas ligadas por vínculos sanguíneos e afetivos, responsá-
vel pelo desenvolvimento da personalidade de seus integrantes. Contudo, o en-
tendimento da família como ambiente em que cada pessoa busca a sua própria 
realização por meio do relacionamento com outra(s) pessoa(s) é, relativamente, 
recente na legislação brasileira, tendo sido concebida pela Constituição Federal 
de 1988. De fato, verifica-se que, desde a instituição da República Brasileira3, 
houve a identificação da família à união de pessoas pelo casamento, desconsi-
derando qualquer questão relativa à realização pessoal dos seus integrantes; bus-
cava-se a máxima proteção da paz doméstica e do patrimônio familiar, sendo, 
assim, a família fundada no matrimônio considerada um bem em si mesmo, de 
essencialidade inquestionável. 

Nesse contexto, diante da ligação necessária instituída entre o estado da fi-
liação e o estado civil dos pais e, ainda, a associação feita entre paternidade/
maternidade e ascendência genética, verifica-se que, tradicionalmente, existem 
duas verdades acerca da definição da filiação de uma pessoa: a verdade jurídica e 
a verdade biológica.

3	 Conforme dito, a identificação da família à união de pessoas pelo casamento esteve pre-
sente na legislação pátria desde a instituição da República. De fato, a Constituição Federal 
de 1891, em seu art. 72, §4º, dispunha que “A República só reconhece o casamento civil, 
cuja celebração será gratuita”. Já a Constituição Federal de 1934, em seu art. 144, previa 
que “A família, constituída pelo casamento indissolúvel, está sob a proteção especial do 
Estado”. Assim, o casamento era reconhecido como exclusiva entidade familiar e, como 
tal, a única idônea a receber proteção do Estado.
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Em primeiro lugar, quanto à verdade jurídica, tem-se a atribuição da filiação 
a uma pessoa por meio de presunções traçadas pelo legislador, justificadas na 
necessidade de se manter o bem-estar familiar, bem como a unidade econômica 
e social da família, o que ocasiona, inclusive, o menosprezo à filiação biológica.4 
Nesse passo, considerando a hegemonia da família patriarcal e matrimonializada, 
foram instituídas, pelo legislador, presunções de filiação, a saber: a) a presunção 
pater is est quem nuptia demonstrant – o pai é aquele que as núpcias demons-
tram, o que impede a discussão quanto à origem da filiação se o marido da 
mãe não a negar em curto prazo preclusivo –; b) a presunção mater semper certa 
est – a mãe é sempre certa, o que impede a investigação de maternidade contra 
mulher casada –; c) a presunção de paternidade atribuída àquele que manteve 
relações sexuais com a genitora no período da concepção; d) a presunção de 
exceptis plurium concumbentium – quando a genitora mantém relações sexuais 
com mais de um homem no período da concepção, surge incerteza quanto à pa-
ternidade, o que impede o seu reconhecimento5; e) a presunção de paternidade  

4	 No que se refere à classificação dos filhos, sintetizam Marques, Cachapuz e Vitória, in verbis: 
“Anteriormente se classificava a filiação como legítima quando os filhos provinham de pais 
casados entre si, e ilegítima quando os filhos não tinham esta situação. No caso dos ilegíti-
mos, se não houvesse impedimento para o casamento dos pais eram chamados de naturais. 
Havendo impedimento para o casamento dos pais, os filhos eram qualificados como espúrios, 
e, dependendo da natureza deste impedimento, os filhos poderiam ser classificados como adul-
terinos – filhos cujos pais, ou um dos pais, fossem casados – e incestuosos – quando os pais 
eram impedidos de casar em virtude do parentesco. A questão no caso dos filhos espúrios se 
cingia a analisar a natureza do impedimento dos pais no plano jurídico para então qualificar 
os filhos”. (MARQUES, Cláudia Lima; CACHAPUZ, Maria Cláudia; VITÓRIA, Ana Paula 
da Silva. Igualdade entre filhos no Direito Brasileiro atual: Direito pós-moderno?. In: Família 
e Sucessões: relações de parentesco (Coleção Doutrinas Essenciais, v. IV). São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 333/360, p. 350).

5	 Nesse sentido, afirma Villela, in verbis: “Como a gravidez é um fenômeno feminino e osten-
sivo, a responsabilidade social da mulher pela procriação sempre esteve razoavelmente acau-
telada. A do homem, cuja participação não deixava vestígios seguros, apenas estaria, caso o 
associasse à mulher o vínculo de justas núpcias. Do contrário, tudo ficava na dependência de 
um intrincado sistema de provas e exceções, que tabus morais e religiosos faziam ainda mais 
idôneo à proteção da impunidade masculina. O mais iníquo ingrediente desse minado campo 
de provas era a chamada exceptio plurium concumbentium. Ou seja: a exclusão da responsabi-
lidade ao fundamento de ter a mãe coabitado com outros homens no tempo presumível da 
concepção. A simples possibilidade de o filho provir de outrem criava para todos a exoneração 
de qualquer responsabilidade”. (VILLELA, João Batista. Desbiologização da Paternidade. In: 
Revista da Faculdade de Direito da UFMG. Belo Horizonte: ano XXVII, nº 21, maio/1979, 
p. 400/418, p. 402).
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quanto aos filhos concebidos 180 dias antes do casamento e 300 dias após a 
dissolução da sociedade conjugal.6

Todavia, as alterações que se sucederam nas relações familiares – notadamen-
te, a instituição da dissolubilidade do vínculo matrimonial, pela Lei nº 6.515/77 
(Lei do Divórcio)7 –, aliadas ao desenvolvimento médico-científico, permitiram 
a relativização das presunções de filiação, haja vista a intensificação da busca pela 
sua verdade real, situação esta que, inclusive, foi dotada de grande importância 
para a manutenção da família patriarcal8, na medida em que impede a atribuição 
da qualidade de filho legítimo a quem não possui vínculo de consanguinidade. 
Nesse sentido, a verdade biológica da filiação é identificada pelo vínculo genético 
existente entre pais e filhos, ou seja, a qualidade paterna ou materna é atribuída 
apenas a quem, biologicamente, tenha gerado uma nova vida: seu filho. A prova 
dessa filiação é possível de ser feita cientificamente, sendo o exame de DNA o 
principal instrumento para a verificação da descendência genética, devido ao seu 
resultado se aproximar da exatidão.

6	 Cf. LÔBO, Paulo Luiz Netto. Princípio Jurídico da Afetividade na Filiação. In: Família e 
Sucessões: relações de parentesco (Coleção Doutrinas Essenciais, v. IV). São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 385/392, p. 385/386.

7	 Nesse sentido, afirma Dias, in verbis: “Foi a Lei do Divórcio que garantiu a todos os filhos 
o direito à herança em igualdade de condições. Admitiu a possibilidade de reconhecimen-
to do filho havido fora do casamento exclusivamente por testamento cerrado. Criou uma 
estranha eficácia à ação investigatória de paternidade contra o genitor casado: o único 
efeito da sentença era quanto aos alimentos. Somente depois de dissolvido o vínculo de 
casamento do pai tornava-se possível o registro do filho. Era dispensável nova ação investi-
gatória, mas terceiros interessados tinham o direito de impugnar a filiação. Essa artificiosa 
construção legal, além de sujeitar o conteúdo declaratório da sentença a uma condição 
suspensiva (o fim do casamento), lhe subtraía a segurança da coisa julgada ao admitir 
impugnações de “terceiros interessados”, sabe-se lá a quem era reconhecida legitimidade 
para tal”. (DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 4. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 319). 

8	 De acordo com Lôbo, in verbis: “A família patriarcal perpassou a história deste país e marcou, 
profundamente, a formação do homem brasileiro. Suas funções mais evidentes eram econô-
mico-patrimoniais, políticas, procracionais e religiosas. A função de realização da comunidade 
afetiva, que passou a ser determinante ao final do Século XX, era secundária. A filiação biológi-
ca, desde que originada na família matrimonializada, era imprescindível para o cumprimento 
dessas funções e papéis, notadamente de preservação da unidade patrimonial”. (LÔBO, Paulo 
Luiz Netto. Princípio Jurídico da Afetividade na Filiação. In: Família e Sucessões: relações 
de parentesco (Coleção Doutrinas Essenciais, v. IV). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011,  
p. 385/392, p. 388).
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Contudo, ao mesmo tempo em que o desenvolvimento da medicina científica 
e da biotecnologia possibilita o efetivo alcance da verdade biológica da filiação, 
também é responsável por sua relativização. Com efeito, são desenvolvidas técni-
cas de reprodução assistida, ou seja, técnicas que permitem a concepção de uma 
nova pessoa independentemente do ato sexual, por meio de método artificial, 
que supre, assim, a concepção natural, quando o futuro pai e/ou mãe tiver difi-
culdade ou impossibilidade de gerar um filho.

Desse modo, surgem novas presunções legais acerca da atribuição da filiação, 
as quais se distanciam da verdade biológica, mas permanecem vinculadas ao esta-
do civil dos pais. Tais presunções encontram assento no Código Civil vigente, em 
seu art. 1.597, incisos III, IV e V, in verbis: “Art. 1.597. Presumem-se concebidos 
na constância do casamento os filhos: [...] III – havidos por fecundação artifi-
cial homóloga, mesmo que falecido o marido; IV – havidos, a qualquer tempo, 
quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial 
homóloga; V – havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha 
prévia autorização do marido”.

A manipulação genética para a procriação humana populariza ideia de crucial 
importância para a alteração da concepção de filiação: o desinteresse pela sua 
origem. Com efeito, os métodos de reprodução assistida trouxeram facilidades 
responsáveis por permitir a qualquer pessoa realizar o sonho de ter um filho. 
Logo, há a desbiologização da paternidade9, tornando-se esta, rigorosamente, um 
ato de opção.

Em vista disso, é possível introduzir a terceira verdade acerca da atribuição 
da filiação, a qual é responsável por traduzir o real sentido da paternidade: a  
verdade socioafetiva. Com efeito, verifica-se que, tanto a verdade jurídica quanto 
a verdade biológica, são insuficientes para definir o vínculo de filiação face à atual 
conformação da entidade familiar, pois a família contemporânea não é mais, uni-
camente, formada pelo vínculo consanguíneo. Assim, há a constatação de que a 
certeza presumida ou científica da filiação é insuficiente para o reconhecimento 
do vínculo familiar, na medida em que outros valores são de essencialidade in-
questionável, os quais se resumem na concepção da afetividade.

9	 A expressão “desbiologização da paternidade” foi utilizada, pela primeira vez, por João Batista Vi-
lela, no seguinte texto: VILLELA, João Batista. Desbiologização da Paternidade. In: Revista da 
Faculdade de Direito da UFMG. Belo Horizonte: ano XXVII, nº 21, maio/1979, p. 400/418.
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Pelo princípio da afetividade, o afeto10 é o principal fundamento das relações 
familiares, sejam estas conjugais ou de paternidade/maternidade. Com efeito, a 
entidade familiar se torna um grupo social fundado, essencialmente, em laços 
de afetividade, os quais se exteriorizam, “em concreto, no necessário e impres-
cindível respeito às peculiaridades de cada um de seus membros, preservando 
a imprescindível dignidade de todos. Isto é, a família é o refúgio das garantias 
fundamentais reconhecidas a cada um dos cidadãos”11.

Em vista disso, no âmbito das relações conjugais, a afetividade é responsável por 
possibilitar o surgimento de novas conformações familiares, as quais, até então, se 
resumiam no casamento, estrutura familiar instituída pelo Estado. Compreende-se, 
assim, como família, qualquer união afetiva vocacionada à realização pessoal de seus 
integrantes, caracterizando-se, pois, a entidade familiar como sendo pluralizada, 
democrática e igualitária substancialmente. Inclusive, a Constituição Federal de 
1988 consagra o princípio do pluralismo das entidades familiares, pois reconhece, 
ao lado da família conjugal, a união estável (art. 226, §3º) e a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes (art. 226, §4º)12, estabelecendo plena 
igualdade entre homem e mulher no exercício dos direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal (art. 226, §5º).

10	 De acordo com Perlingieri, in verbis: “O sangue e os afetos são razões autônomas de 
justificação para o momento constitutivo da família, mas o perfil consensual e a affectio 
constante e espontânea exercem cada vez mais o papel denominador comum de qualquer 
núcleo familiar. O merecimento de tutela da família não diz respeito exclusivamente às 
relações de sangue, mas, sobretudo, àquelas afetivas que se traduzem em uma comunhão 
espiritual de vida”. (PERLINGERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. 
Trad. de Maria Cristina de Cicco. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 973).

11	 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito das Famílias. 3 ed. rev. 
ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 33.

12	 Ressalte-se o posicionamento doutrinário e jurisprudencial que defende que as modalidades de 
entidades familiares previstas no texto constitucional não encerram numerus clausus. De acor-
do com Netto Lôbo, in verbis: “Os tipos de entidades familiares explicitados nos parágrafos 
do art. 226 da Constituição são meramente exemplificativos, sem embargo de serem os mais 
comuns, por isso mesmo merecendo referência expressa. As demais entidades familiares são 
tipos implícitos incluídos no âmbito de abrangência do conceito amplo e indeterminado de 
família indicado no caput. Como todo conceito indeterminado, depende de concretização dos 
tipos, na experiência da vida, conduzindo à tipicidade aberta, dotada de ductibilidade e adap-
tabilidade”. (NETTO LÔBO, Paulo Luiz. Entidades Familiares Constitucionalizadas: para 
além do numerus clausus. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Família e a Cidadania: 
o novo CCB e a vacatio legis. Belo Horizonte: IBDFAM/Del Rey, 2002, p. 89/107, p. 95).
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Por sua vez, no âmbito das relações de filiação, a afetividade é responsável por 
demonstrar que a qualidade paterna/materna não se liga, essencialmente, no fato 
de gerar, mas sim na circunstância de cuidar e amar. Com efeito, a caracterização 
de pai/mãe só pode ser reconhecida, efetivamente, àquele que desempenha o 
papel de protetor, de educador, de companheiro do filho; ou seja, não é o vín-
culo biológico ou a presunção legal que tornam alguém pai ou mãe, mas sim a 
assunção de tal papel por quem assim pretenda ser reconhecido.13 Há, portanto, 
a cisão entre os conceitos de genitor e pai/mãe, na medida em que aquele apenas 
exterioriza o vínculo de descendência genética, enquanto este traduz o exercício 
da função paterna/materna.

Destarte, a filiação socioafetiva não encontra seu fundamento no nascimento 
(fato biológico) ou em presunções legais (fato jurídico), mas sim na posse de  
estado de filho, ou, conforme leciona Welter14, no “estado de filho afetivo”. Com 
efeito, tal vínculo de filiação assenta-se na “crença da condição de filho fundada 
em laços de afeto”15, ou seja, nos laços afetivos construídos entre pai/mãe e filho 
pelo convívio qualificado – relacionamento de carinho, companheirismo, dedi-
cação, doação, de pai/mãe para filho e vice-versa.

Nessa esteira, a filiação socioafetiva representa a aplicação da teoria da apa-
rência no âmbito do Direito das Famílias, pois constitui situação fática à qual 
é atribuído o mesmo tratamento jurídico disposto para as filiações biológica e 
legal. Da mesma forma, pode ser considerada a aplicação da teoria da evidência, 
pois o reconhecimento da paternidade/maternidade afetiva constitui o alcance da 
verdade sociológica da filiação.16

13	 Nesse sentido, afirma Villela, in verbis: “Chegados à plenitude desse novo estágio, os filhos, 
mais do que nunca, serão experimentados não como o salário do sexo, mas como o comple-
mento livremente buscado e assumido de um empenho de personalização, que lança suas 
raízes no mais poderoso dinamismo transformacional do homem, que é o dom de si mesmo”. 
(VILLELA, João Batista. Desbiologização da Paternidade. In: Revista da Faculdade de Di-
reito da UFMG. Belo Horizonte: ano XXVII, nº 21, maio/1979, p. 400/418, p. 413).

14	 WELTER, Belmiro Pedro. Igualdade entre a filiação biológica e socioafetiva. In: Família 
e Sucessões: relações de parentesco (Coleção Doutrinas Essenciais, v. IV). São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011, p. 413/454, p. 423.

15	 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007, p. 333.

16	 Nesse sentido, afirma Welter, in verbis: “sustento a idéia de que não se aplica a teoria da apa-
rência na ação de investigação de paternidade ou maternidade sociológica. Nesse caso, em tese, 


